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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA DE VEREADORES DE SÃO BORJA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
ÁREA REQUISITANTE: PRESIDÊNCIA
I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Se trata de um projeto de divulgação do Município, com a produção vídeo sobre as potencialidades de São Borja, o desenvolvimento de um sítio falando sobre o Município e a edição de uma revista e banners.

O objetivo é divulgar o Município de São Borja através dos meios propostos, ou seja, publicação da revista do Município; assinatura de audiovisual do Município; banners personalizados; destaque nas atividades do projeto; vídeo sobre a Câmara de Vereadores no novo sítio de São Borja e nas redes sociais do projeto; link no novo sítio de São Borja para a página oficial da Câmara de Vereadores e para suas redes sociais.

Se trata de um projeto do interesse do Município, pois a busca pela instalação de novos investimento e instalação de empresas no território municipal são objetivos que a Câmara de Vereadores concorda e compartilha com o Poder Executivo. 
II – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
A contratação pretendida não está prevista no Plano de Contratações Anual do Poder Legislativo de São Borja.
A Câmara de Vereadores de São Borja se encontra em transição para a nova Lei de Licitações, e seu Plano de Anual de Contratações encontra-se em elaboração, mas a necessidade de participação no projeto de divulgação do Município, embora não seja uma necessidade efetiva da Câmara de Vereadores, está prevista no planejamento da Mesa Diretora para o ano de 2025, ou seja, participar de eventos buscando o desenvolvimento de São Borja.
III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DO OBJETO
As atividades propostas no projeto de divulgação do Município pelos meios propostos, são os requisitos necessários à contratação com vistas ao atendimento dessa necessidade especificada. Importante ressaltar que a empresa está propondo várias atividades relacionadas a divulgação das potencialidades de São Borja e nelas serão expostos o trabalho político que o Poder Legislativo tem com relação a busca de investimentos em nossa cidade.
Na questão ambiental o projeto pouco ou quase nada afetará as práticas de sustentabilidade, pois trabalhará com materiais que bem cuidados e armazenados não produzirão lixo. Já nas questões sociais e econômicas, se o projeto alcançar seus objetivos, vão melhorar substancialmente com a oferta maior de vagas de empregos, mais salários, consequentemente uma maior circulação de recursos econômicos na cidade, melhorias nas condições de vida da população, enfim, são avanços que serão oferecidos aos munícipes, através da captação de investimentos.
Embora os serviços divulgação tenham natureza de serviços comuns, são publicações que seus padrões de desempenho e qualidade de difícil definição e analise objetiva, por meio de especificações usuais de mercado.
A empresa oferece à Câmara de Vereadores a participação no projeto de divulgação do Município, com a produção de vídeo, o desenvolvimento de sítio sobre o Município, impressão de revista e de banners sobre o projeto. A Câmara de Vereadores terá: duas (2) páginas para divulgar informações sobre o trabalho que realiza; assinatura do audiovisual do Município com o seu logotipo; dois (2) banners personalizado; e, amplo destaque nas atividades do projeto; um (1) vídeo de trinta (30) segundos sobre a Câmara de Vereadores no novo site sobre o Município e nas redes sociais do projeto; link no novo site de São Borja para sua página e suas redes sociais. Ainda, receberá como bônus uma (1) página na revista Hub Logístico (projeto sobre o potencial logístico de São Borja a ser lançado em maio de 2025; cem (100) revistas de São Borja e cinquenta (50) revistas da logística para acervo e distribuição. O prazo para a entrega do material será de noventa (90) dias e para a participação no projeto será de um (1) ano. A Câmara de Vereadores fornecerá a contrata, em tempo hábil, todos os elementos necessários a execução dos serviços; fiscalizará a execução dos serviços contratados; e, efetuará nas datas aprazadas os pagamentos pelos serviços prestados. A empresa deverá prestar os serviços contratados; não transferir ou ceder a outro, no todo ou em parte, o objeto deste ETP; assumir, como exclusivamente seus, os riscos e despesas decorrente da prestação dos serviços necessários a boa e perfeita execução do objeto deste ETP; arcar com o pagamento de todas as obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias, sociais e trabalhistas oriundas da execução dos serviços objetos deste ETP; e, responder no prazo de 48 horas, os pedidos da Contratante. Pela inexecução total ou parcial a Contratante a seu critério, garantindo o direito a ampla defesa, penalidades estabelecidas na Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal nº 14.133/2021. A contratação poderá ser rescindida a qualquer tempo, seja amigavelmente, judicialmente ou através de ato unilateral e escrito pela Contratante, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
A contratação será realizada por processo, na modalidade Inexigibilidade de Licitação, nos termos do artigo 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo o licitante demonstrar, por meio de atestados de capacidade técnica, o atendimento das exigências, no que se refere a contratações com outros órgãos públicos ou empresas privadas. 
Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos o interessado deverá comprovar que atua em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021, dividindo-se em: I – jurídica; II – técnica; III – fiscal, social e trabalhista; IV – econômico-financeira.

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO
Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro a última contratação com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração (Processo de Dispensa Por Pequeno Valor nº 190/2021).
Neste sentido, seque memória de cálculo:

	PROCESSO Nº
	OBJETO
	CONSUMO
(quantidade)
	PERÍODO

	PDV Nº 190/2025
	Publicação Institucionais em revista sobre as potencialidades de São Borja
	3 (três) páginas
	01/10/2021 a 31/12/2021


V – LEVANTAMENTO DE MERCADO
Por se tratar de prestação de serviço diferenciada, ou seja, a publicação de revista sobre as potencialidades de São Borja, específica sobre o Município, não existem outras alternativas no mercado. Além do que ainda contempla a Câmara de Vereadores com outros serviços como assinatura do audiovisual do Município com o seu logotipo; 2 (dois) banners personalizado; amplo destaque nas atividades do projeto; 1 (um) vídeo de 30 (trinta) segundos sobre a Câmara de Vereadores no novo site sobre o Município e nas redes sociais do projeto; link no novo site de São Borja para sua página e suas redes sociais. Ainda, receberá como bônus 1 (uma) página na revista Hub Logístico (projeto sobre o potencial logístico de São Borja a ser lançado em maio de 2025; 100 (cem) revistas de São Borja e 50 (cinquenta) da logística para acervo e distribuição pela Câmara de Vereadores. O objeto é restrito  a revista que será publicada sobre o Município, não tendo no mercado outra revista com a mesma finalidade.
VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor a ser contratado é de R$9.980,00 (nove mil e novecentos e oitenta reais) pela participação da Câmara de Vereadores na publicação sobre as potencialidades de São Borja, proposto pela empresa Geo Markt Comunicação Estratégica.
VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
Divulgar o Município de São Borja através dos meios propostos, ou seja, publicação da revista do Município; assinatura de audiovisual do Município; banners personalizados; destaque nas atividades do projeto; vídeo sobre a Câmara de Vereadores no novo sítio de São Borja e nas redes sociais do projeto; link no novo sítio de São Borja para a página oficial da Câmara de Vereadores e para suas redes sociais. A participação da Câmara de Vereadores no projeto sobre as potencialidades de São Borja, buscando novos investimentos para o Município, visa proporcionar melhoria da qualidade de vida dos munícipes, pois novos investimentos trazem novos empregos e isso é importante para a população São-borjense.

VIII – JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente as vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.

Em vista disto, o princípio do parcelamento não deverá ser aplicado à presente contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho de fiscalização contratual frente a falta de padronização e uniformização. 

Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma série de transtornos quanto à eventual responsabilização por eventuais sinistros ocorridos na prestação de serviço a ser contratada.
IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
O valor investido se torna irrisório no momento em que o projeto resulte em investimento no Município. Esse é o principal motivo da participação da Câmara de Vereadores no projeto, que novos investimentos sejam realizados no Município, proporcionando novos empregos, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população, aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis em São Borja.
X – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
A presidência da Câmara de Vereadores indicará servidores para atuarem com Gestor e Fiscal de Contrato, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021.

Deverá ser feita a verificação de disponibilidade orçamentária.

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
Não há contratações correlatas e/ou interdependentes na Câmara de Vereadores.
XII – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
Sob a ótica da dimensão ambiental da sustentabilidade, deverão ser identificados possíveis impactos em decorrência da contratação pretendida e relacionadas as medidas mitigadoras (ações de prevenção e contingência para afastar/tratar os riscos).

Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, mencionados na tabela abaixo, junto às medidas de tratamento a serem adotadas pela contratada:

	IMPACTO AMBIENTAL
	MEDIDA DE TRATAMENTO

	Geração de resíduos sólidos de papel
	A contratada deverá adotar a utilização de papel reciclável e/ou biodegradável para a confecção das revistas. 

	Descarte de resíduos sólidos de papel
	A contratada deverá orientar seus empregados e/ou gráfica contratada quanto à forma ambientalmente adequada do descarte do resíduo de papel

	Geração de resíduos sólidos de tinta de impressão
	O descarte de resíduos de tinta de impressão deve ser feito de forma adequada e segura para não contaminar o meio ambiente.  


Se tratando de prestação de serviços, recomenda-se a verificação das normas do Ministério do Trabalho e Previdência. Orientações complementares acerca da sustentabilidade da prestação almejada poderão ser repassadas pela fiscalização competente.
XIII – DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Com base nas informações levantadas ao longo do Estudo Técnico Preliminar, declaramos a viabilidade de contratação da solução para a prestação do serviço objeto deste ETP.

Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do Termo de Referência.
São Borja/RS, 11 de abril de 2025.
	_________________________________
	_________________________________

	Responsável pela elaboração
Cesar V. R. Santos
Auxiliar Legislativo
	Diretora Geral da Câmara de Vereadores
Ariele Batista Miranda


	 (     ) Defiro
 (     ) Indefiro
________________________________

Presidente da Câmara de Vereadores
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AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE





De acordo com o art. 72, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO a formalização da contratação da referida empresa.


São Borja, __ de fevereiro de 2024.








Ver. Jefferson Olea Homrich


Presidente









